
24 APÊNDICE N.º 164 — II SÉRIE — N.º 245 — 23 de Dezembro de 2005

Aviso de contumácia n.º 11 602/2005 — AP. — O Dr. Pe-
dro Daniel dos Anjos Frias,  juiz de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal  Judicial  de Lagos,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribu-
nal singular), n.° 735/00.8PALGS, pendente neste Tribunal contra
o arguido Edgar Fernando do Rosário Dias Louzeiro, filho de Antó-
nio Germano do Rosário Dias Louzeiro e de Maria de Fátima Dias
Louzeiro, natural de Setúbal, São Sebastião, Setúbal, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 2 de Outubro de 1980, solteiro,  ti-
tular do bilhete de identidade n.º 12609273, com domicílio na Rua
Ilha da Madeira, 38, Lagos, 8600 Lagos, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, praticado em 11 de Novembro de 2000, foi o mesmo decla-
rado  contumaz,  em  18  de  Outubro  de  2005,  nos  termos  do  arti-
go 335.º,  n.°  1, ex-vi  artigo  476.º,  ambos  do Código  de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

31 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos
Anjos Frias. — A Oficial de Justiça, Vera Gabriel.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 11 603/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Jorge  Pacheco,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  de  Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.° 3303/02.6TALRA,
pendente neste Tribunal contra o arguido Domingos Manuel Neco
da Rocha,  filho de Manuel  da Rocha  e  de  Júlia Anastácio Neco,
natural de Lisboa, Santa Isabel, Lisboa, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 15 de Outubro de 1955, divorciado,  titular do bi-
lhete de identidade n.º 5493668, com último domicílio na Urbani-
zação Vale Grande, Edifício 2, 1.º-C, Marinheiros, 2400 Leiria, por
se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confian-
ça fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 5, do Decreto-
-Lei  n.º  20-A/90  e  Decreto-Lei  n.º  394/93,  de  24  de  Novembro,
praticado em Janeiro de 2001,  foi  o mesmo declarado contumaz,
em 28 de Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos  termos do artigo 320.° do Códi-
go  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos  junto de autoridades públicas.

21  de  Outubro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Oficial de Justiça, Fátima Gomes.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11 604/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 14002/01.6TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Gomes Semblano, fi-
lho de Vítor Manuel Semblano dos Reis e de Elsa Maria da Con-
ceição Gomes, natural de Porto, Paranhos, Porto, de nacionalida-
de  portuguesa,  nascido  em 1  de Agosto  de  1974,  solteiro,  titular
do bilhete de identidade n.º 10242179, com domicílio no Bairro de
São  Roque  da  Lameira,  bloco  17,  Entrada  189,  Casa  12,  4300
Porto, por  se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelos Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 5 de Maio de 2001, por despacho de 13 de Outubro de 2005,

proferidos  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contu-
mácia,  com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 11 605/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  635/01.4PVLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido António Alexandre Meireles An-
drade,  filho de Ângelo de Andrade Moreira Alves e de Maria de
Lurdes Maia de Meireles, natural de Paços de Ferreira, de nacio-
nalidade portuguesa,  nascido em 2 de Maio de 1976,  solteiro,  ti-
tular  do  bilhete  de  identidade  n.º  10882465,  com  domicílio  na
Avenida da República, 270, Apartamento 19, Vila Nova de Gaia,
4430-188 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28  de
Dezembro, na redacção dada pelos Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 30 de Janeiro de 2001, por despacho de
13 de Outubro de 2005,  proferidos  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por apresentação.

18 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de  Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 11 606/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa  dos  S.  A.  M.  Nunes,  juíza  de  direito  da  1.ª  Secção  do
1.º Juízo  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.° 8693/04.3TDLSB,
pendente neste Tribunal  contra o  arguido Marcos Gomes de Oli-
veira,  filho  de  Ventura  de  Moraes  Gomes  e  de  Maria  Isabel  de
Oliveira, de nacionalidade brasileira, nascido em 17 de Agosto de
1975, com domicílio na Rua do Compromisso, 82, Caldas da Rai-
nha, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo  Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em
27  de  Fevereiro  de  2004,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em
26 de Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

19 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Olga Moutinho.

Aviso de contumácia n.º 11 607/2005 — AP. — A Dr.ª Bár-
bara  Gago  da  Silva,  juíza  de  direito  da  2.ª  Secção  do  1.º  Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  482/01/3PPLSB,  pendente
neste Tribunal  contra  o  arguido Lamine Silá,  filho  de Suleimane
Silá e de Nhima Turé, natural de Guiné-Bissau, nascido em 30 de
Junho de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16199416
e do passaporte n.º Rgb Ca 0009276, com domicílio na Rua Aires
de Sá, 16, rés-do-chão, esquerdo, casal do marco, Paio Pires, 2840-
-016 Seixal, por  se  encontrar  acusado da prática de um crime de
condução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido  pelo  artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de  Janeiro, praticado em 31 de  Ja-
neiro de 2001,  por despacho de 18 de Outubro de 2005,  proferi-
dos nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação e notificação
em juízo.

19 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Bárbara Gago da
Silva. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.




